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5.7 CLUBE

5.7 TURISMO E LAZER

NEGÓCIOS

CLUBE

TÍTULO SÓCIO remido
I t i qu i ra Pa rk 61 -
981525063

SERVIÇOS

TEMPORADA

HOTEL HOT SPRINGS
CALDAS NOVAS
(GO) Apto 7 piscina,
sauna, frigobar, ar, ba-
nheira 4 pessoas.
Whats 61 99987-9698

OUTROS

ACOMPANHANTE

ALAN CASTRO
ATIVO DISCRETO 25
anos moreno claro sa-
rado malhado bonito
massagista. Asa Nor-
te 6199422-0962 zap

ALUGA-SE VAGA Asa
Norte. 61 99567-5709

BLACK FRIDAY PRIVÊ
SABE QUE dia é ho-
je? Dia de aproveitar
a melhor massagem
sensual e relax de
BSB. (61)3548-9170

CINE CABARE Vip Co-
nic casais liberaise soltei-
ros 12 as 22hs Whats
61 99120-3647

MASSAGISTA PRECISO
COM/ SEM EXPERIÊN-
CIA p/ semana ou fim d
semana 61 98474-3116

ALAN CASTRO
ATIVO DISCRETO 25
anos moreno claro sa-
rado malhado bonito
massagista. Asa Nor-
te 6199422-0962 zap

BLACK FRIDAY PRIVÊ
SABE QUE dia é ho-
je? Dia de aproveitar
a melhor massagem
sensual e relax de
BSB. (61)3548-9170

MASSAGEM RELAX

**COROA SAFADA**
AILA GULOSA bj grego
mass pen 6133499203

NDRESSA 100% SAFADA
COROA TOP s/frescura
c/acess. Amb Vip. 61
99906-6048. 406 Norte

BIA COROA 100% SAFADA
TURBINADA de amor p/
idosos 61 99385-6508

CAROL TOP DE LUXO
REALMENTE LINDA s/
decepção 61996306790

LIA LOIRA 38 ANOS
MASSAGEMRELAXAN-
TE 61 998754925

5.7 MASSAGEM RELAX

MASSAGISTAS PRECI-
SA-SE c/ ou s/ experiên-
cia.6161-98315-8063so-
mente WhatsApp

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
BEMESTARMASSA-
GENS.COM .br as 20 to-
das lindas61985621273

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1
OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

ARRUMADEIRA COM
EXPERIÊNCIAereferên-
cia p/ trabalhar no Lago
Sul.SegaSáb. Interessa-
das: 61-996737175

ATENDENTES
E MASSAGISTAS

COM OU SEM experiên-
cia.Com Ótimos ganhos
até R$ 1.800 p/ sema-
na. 61 98436-5571 zap

BARBEIROPROFISSIO-
NALcontrata-sec/experi-
ência p/ trabalhar em bar-
bearia Asa Sul. Entrar
em contato 99912-6597

CASEIROS CASAL pro-
cura-se para trabalhar e
para morar no local,
s e m f i l h o s 6 1 -
996510761

CASEIRO PARA Cháca-
ra c/experiência Tratar:
99951-1648

6.1 NIVEL BÁSICO

CASEIROQUESAIBA ti-
rar leite. Tratar: 3367-
0108

COZINHEIROS(AS),AU-
XILIARES de produção,
aux de cozinha, churras-
queiros e estagiários de
contab., administração e
gastronomia. Enviar foto
do currículo: 999761679
DOMÉSTICA PRECISA-
SE p/ todo serviço de ca-
sa. Carteira assinada.
Whatsapp 996880111

MANICURECOMEXPE-
RIÊNCIA trabalharnoNo-
roeste 99289-8476 zap

MASSAGISTA PRECISO
COM/ SEM EXPERIÊN-
CIA p/ semana ou fim d
semana 6198474-3116
MECÂNICO INDUSTRI-
AL- Motores a Diesel pa-
ra trabalhar em Formo-
sa- GO- Interessados en-
trar em contato através
do t e l e f one : 61 -
996504607
OPERADOR DE PER-
FURATRIZ- Contrata-se
para trabalhar em
F o r m o s a - G O .
Interessados entrar em
contato: 61-996504607
OPERADOR DE MÁ-
QUINA Perfuratriz- Mine
Hélice para trabalhar
emPlanaltina-DF.Interes-
sados entrar em contato
através do telefone: 61-
996504607
SALGADEIRO (A) PA-
RA ASA Sul massas fo-
lhadas, salgaos de bal-
cão e festas 991589430

NÍVEL MÉDIO

SERRALHEIRO CON-
TRATA-SE Interessa-
dos entrar em contato:
61-993939771

6.1 NÍVEL MÉDIO

AJUDANTE DE MÁQUI-
NA perfuratriz- mine héli-
ce. Contrata-se para Pla-
naltina. Interessados en-
trar em contato através
do telefone: (61)99650-
4607

ANALISTA E AUXILI-
ARDepartamentoPesso-
al, Construtora contrata.
CV c/ pretensão salarial
p/ o email: recrutamento
engenhariabrasil ia@
gmail.com

AUXILIARADMINISTRA-
TIVO c/ experiência p/ clí-
nica odontológica 61-
982064142

TAMARA GIL KEMPJuíza do Trabalho Titular
BRASILIA/DF, 12 de março de 2021.

Cumpra-se.
Intimem-seaspartes.
Após, prossigamosatos processuais, nos termos da Lei.
Deixo de intimar aUnião, nos termos daPortaria nº 582, de 11/12/2013, doMinistério daFazenda.

Logo, considerando a apresentação dos cálculos pela Contadoria Judicial ao Id.67a8afb, no valor de 82.820,67, atualizado até 20/01/2021 (sem dedução dos valores dos
depósitos recursais, que será feita por ocasiãodacitaçãoparapagamento), assinoàspartes, oprazode08diasparaos finsprevistosno§2º doartigo 879daCLT.

Indefere-se também, por ora, o pedido de parcelamento nos termos do art. 916, doCPC, que poderá ser renovado pela parte executada por ocasião da citação para pagamento.
Por consequência, indefere-seopedido de execução imediata do valor apurado, o qual será feita nomomento oportuno.

De outra sorte, verifica-se que foramapurados os valores do danomoral coletivo ao Id.67a8afb e que alcançaramomontante deR$82.820,67, atualizado até 20/01/2021. Emque pese
oMinistério Público doTrabalho ter requerido a imediata execução do valor e a executada o parcelamento do débito remanescente, após a dedução dos valores dos depósitos recursais, observa-se que
não houve sequerdiscussão quanto aomontante acimaapurado pelaContadoria Judicial, o que deve ser feito nessemomento.

Diante disso, importante registrar que não haverá paralisação do feito por 90 dias, como parece sugerir o MPT, a fim de que o sindicato obreiro comprove se todos os empregados
atingidos protocolaram suas ações, sem embargo de que o sindicato efetivamente adote a referida conduta como forma de dar a maior publicidade possível aos empregados beneficiários, que
porventura ainda não tenham recebido suas rescisões, acerca da possibilidade de propor execuções individuais, as quais deverão ser ajuizadas antes do advento da prescrição intercorrente, sendo
certo que somente será liquidado, discutido e executado nos presentes autos os valores relativos à indenização por danomoral coletivo objeto da condenação.

Assim, aliado ao referido entendimento e à norma jurídica trabalhista (art. 11-A, da CLT), tem-se que omarco prescricional para a execução individual baseada em sentença coletiva é
de dois anos e será contado da data de publicação do edital no órgão oficial, por aplicação analógica ao art. 94 doCDC.

Isto porque o prazo quinquenal previstos na CF88 se refere ao período pré-processual que poderá ser reclamado na ação trabalhista em fase de conhecimento. Por outro lado,
segundo bem descrevemos mestres acima citados (Rodolfo Pamplona e Leando Fernandez): "a prescrição intercorrente é a que sedá no curso do processo, após a propositura da ação, mais
especificamentedepois do trânsito em julgado[...]".

Outro entendimento a ser ressalvado por este juízo refere-se ao pronunciamentojurisprudencial doTST que determina seja observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos
termos doart. 7º, XXIX, daCF, no que se refere ao prazo para ajuizamento das execuções individuais fulcradas emsentença coletiva.

Segundo eles, "no tocante aoDireito Intertemporal, prevêoart. 2º da INn.º 41/18que aprescrição intercorrente somente será aplicável em relaçãoadeterminações judiciais
proferidas após11/11/2017quevenhamaser descumpridaspelo credor/exequente." Fonte:file:///C:/Users/Suporte10/Downloads/5800-21982-1-PB.pdfAcesso em11/03/2021, às 20h00.

Urge ressaltar, outrossim, que conforme bem lecionam os ilustres juristas Rodolfo Pamplona Filho e Leandro Fernandez em DIREITO PROCESSUAL INTERTEMPORAL E A
INSTRUÇÃONORMATIVAN.º 41/2018DOTST:AAPLICAÇÃODAS INOVAÇÕESDAREFORMATRABALHISTAAOPROCESSODOTRABALHO: "O fluxo da prescrição intercorrente conta-se a
partir dodescumprimentodadeterminação judicial a quealudeo§1º doart. 11-AdaCLT, desdeque feita após11denovembrode2017 (Lei nº 13.467/17)."

§2oAdeclaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício emqualquer grau de jurisdição.
§1oAfluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quandoo exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução. (Incluído pela Lei nº 13.467,de 2017)
Art. 11-A.Ocorre aprescrição intercorrente noprocessodo trabalhonoprazodedois anos.(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Assim, com a devida venia, entendo ser imprescindível a publicação dos editais previstos no art. 94 do CDC para que se possa fixar, a partir da publicação daquele relativo ao órgão
oficial, omarco de início de contagemdaprescrição intercorrente prevista no art. 11-AdaCLT, in verbis:

Continua o citado autor dizendo que: "É evidente, portanto, a real necessidade de ampla divulgação da sentença em atenção aos princípios que regem o processo coletivo, apesar do
fato do art. 94doCDCse referir apenas aomomento da propositura da ação e tão somente para que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes".

Isto porque, como bem leciona LUCON, BARBOSAeSILVA(2006), no livro Tutela Coletiva, "o juiz deve, em cumprimento ao princípio da publicidade, constitucionalmente previsto nos
artigos 5º, inciso LX, e 94, IX, utilizar-se para a divulgação do decis um das técnicas quemais se adaptem às publicidade emmeios de grande circulação para que todos os interessados possam tomar
conhecimento deseu teor (...)".

Vale salientar neste ponto que, data maxima venia, este juízo diverge do entendimento doC. Superior Tribunal Justiça que, em decisão proferida no julgamento do REsp nº
1.388.000/PR, submetidoao rito dos recursos repetitivos (Tema877), nos termos do art. 543-C doCPC, entendeu que: "o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado
da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata a Lei 8.078/90 (CDC)".

O descumprimento da obrigação de fazer supra gerará multa equivalente ao triplo do valornecessário à realização das publicações, que nessa hipótese deverão ocorrer por iniciativa
do autor, assistente ou deste juízo, comutilização de valores penhorados, revertendo-se a parte sobejante aoFATououtro fundoa ser indicado peloMPT.

Posta a questão, passo à análise.

Emreforçodadeterminação supra, a ser cumprida pela Secretaria daVara, ordenoaindaque a ré, noprazode 20 (vinte) dias da sua intimação e às suas expensas, promova
apublicaçãodestemesmoedital em jornais degrandecirculação, devendocomprovar nosautosocumprimentodestadeterminação.

Assim, seja para dar plena divulgação do resultado do processo aos beneficiários do título executivo, seja para que se estabeleça formalmente o marco de início da prescrição
intercorrente requerida pela ré, determino a publicação de edital no órgão oficial convocando os beneficiários da sentença coletiva a se habilitarem através da propositura de execuções
individuais, noprazodedois anoscontadosdadata dasuapublicação, sobpenadeconfiguraçãodaprescrição intercorrente.

"Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litis consortes, sem prejuízo de ampla
divulgaçãopelosmeiosdecomunicaçãosocial por parte dosórgãosdedefesadoconsumidor."

Voltando à necessidade de publicização do trânsito em julgado da sentença, este juízo entende que, não obstante os demais esforços empreendidos pelo sindicato, outra providência
deverá ser tomada, por aplicação analógica do art. 94 doCDC, que assimdispõe, in verbis:

Logo, afasto a alegação de litigância de má-fé suscitada pela executada, não avislumbrando nesse momento processual e em relação aos presentes autos. Por outro lado,
considerando que vários trabalhadores já buscarama via judicial, eventual aplicação das penalidades decorrentes da litigância demá-fé poderá ser discutida nas execuções individuais, se, porventura,
venhamaser ajuizadas pararecebimento de valores sabidamente já quitados.

Alémdas correspondências enviadas para os beneficiários do título executivo, outra opção ao dispor do ente sindical é a consulta pública das ações trabalhistas ajuizadas emdesfavor
da reclamadanos dois anos posteriores ao incêndio de sua antiga sede.

Não obstante, certo é que inúmeras reclamações trabalhistas individuais decorrentes dos mesmos fatos discutidos nos autos foram ajuizadas, processadas e julgadas neste Juízo,
com deferimento e efetivo pagamento de verbas rescisórias, dentre outras parcelas, relativas aos contratos de trabalho encerrados em função do incêndio na antiga sede da empresa emSanta Maria.
Contudo, isto não afasta a necessidade de o sindicato, como legítimo representante dos trabalhadores, buscar informações para saber se todos os empregados beneficiários, de fato, receberam seus
haveres trabalhistas, bemcomopara descobrir se ainda restam trabalhadores que não buscaramos seus direitos e para os quais ainda será necessária aliquidação do título executivo judicial.

Preliminarmente, ressalte-se que a sentença proferida ao Id. ff14e31 – Pág. 9, em síntese, definiu que "Desta maneira, urge salientar que as verbas rescisórias e as respectivas
proporcionalidades devidas, serão fixadas a posteriori individualmente, na medida em que cada empregado prejudicado ajuizar suas respectivas ações de liquidação. Quanto à indenização pelos
danosmorais coletivos, deve-seprosseguir comaexecução normalmente, nestes autos".

O Ministério Público do Trabalho, em nova manifestação, informou que aguardará o prazo de 90 dias para que o ente sindical junte aos autos comprovantes de efetivação das
comunicações aosb empregados e/ou comprovantes de ajuizamento de execuções individuais. Quanto ao danomoral coletivo, devidamente atualizado em 20/01/2021 (Id. 67a8afb), oportunidade em
quealcançou omontante deR$82.290,66, requereu realização de pesquisa de numerários, via sistemaSISBAJUD, para satisfação do crédito, emcontas-correntes dosRéus.

Instado a semanifestar, o Sindicato dos Empregados noComércio doDistrito Federal informou estar enviando cartas convite a cada um dos participantes/empregados consultando se
desejampromover as competentes execuções individuais, nosmoldes indicados na sentença.

Consta dos autos, ao Id. ed0381c, manifestação doMinistério Público do Trabalho requerendo o prosseguimento do feito para que se dê início aos procedimentos executórios quanto
ao dano moral coletivo. Em relação às verbas rescisórias a serem cobradas via execuções individuais, consoante previsto no título executivo judicial transitado em julgado, requereu que fosse dada
ciência ao Sindicato dos Empregados no Comércio do Distrito Federal, já qualificado como assistente nestes autos, para que informe eventuais providências a serem adotadas quanto a essa questão,
emespecial para queesclareça se as verbas de feridas já foramadimplidas por outrosmeios e, emcaso negativo, se execuções individuais serão apresentadas.

Vistos, etc.
DECISÃO

Conclusão ao(à) Exmo(a). Juiz(a) doTrabalho feita pelo(a) servidor(a) ELIANEDASILVAMALAQUIAS, em11demarço de 2021.

A ré requereu, ainda, que seja iniciada a contagem do prazo de prescrição intercorrente para que os ex-empregados ajuízem execuções individuais para recebimento das verbas
rescisórias de feridas.

TERMODECONCLUSÃO

No que se refere ao valor do dano moral coletivo apontou que constam nos autos o montante de R$ 35.838,52, sem atualização, decorrente de depósitos recursais. Requereu, na
oportunidade, o a batimento dos valores e o parcelamento do remanescente, nosmoldes do art. 916, doCPC.

Por sua vez, a executada se manifestou ao Id. ebba7f6 alegando que já pagou corretamente, de forma individualizada, todas as verbas rescisórias deferidas na sentença coletiva
proferida na presente ação, bem como entregou as guias do FGTS e do seguro-desemprego aos empregados. Requereu a aplicação das penalidades da litigância de má-fé ao Sindicato dos
Empregados noComércio doDistrito Federal por requerer pagamento emduplicidade de verbas já sabidamente recebidas.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
Vara do Trabalho do Gama - DF
ACPCiv 0001909-12.2015.5.10.0111
AUTOR: Ministério Público do Trabalho, SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DO DF
RÉU: ITAMAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA - ME, JOSE EVANDRO PEREIRA DA SILVA, CLAUDINEY BARBOSA

6.1 NÍVEL MÉDIO

A T E N D E N T E /
ORGANIZADOR(A) p/
Loja de Roupas Femini-
nas. Seg à sab. 10h às
19h. Enviar CV: espaco
gold.df@gmail.com

ATENDENTE / AUXILI-
AR Cozinha, Aux. Servi-
ço Gerais (Limpeza) p/
restaurante Marzuk. Inte-
ressados enviar CV p/:
adm.aux@marzuk.com.
br

ATENDIMENTOAOCLI-
ENTE R$1.155+VR +VT
2ª a 6ª 8h às 18h sab
8h às 12. F:99597-9232

6.1 NÍVEL MÉDIO

AUXILIARADMINISTRA-
TIVO Vaga de emprego
com pacote office.
Interessadosenviar currí-
culo: finavagaemprego
@gmail.com

AUXILIARADMINISTRA-
TIVO c/ experiência p/ clí-
nica odontológica 61-
982064142

AUXILIAR CONTÁBIL
p/ rotinas contábeis. CV
p/: selecaocurriculostaff
@gmail.com

AUXILIAR CONTÁBIL
p/ rotinas contábeis. CV
p/: selecaocurriculostaff
@gmail.com

6.1 NÍVEL MÉDIO

AUXILIAR DE ESCRI-
TA Fiscal c/ exper em tri-
butação e obrigações fis-
cais. Horário comercial
seg a sex. Cv: walace
@facilitaatacadista
AUXILIAR DE MONTA-
GEM e desmontagem c/
habilitação A/B p/ empre-
sa Foto Show. (Colocar
MONT 21 no título do e-
mai l ) : gerenciafoto
show@gmail.com
AUXILIAR DEPARTA-
MENTO Financeiro c/ ex-
periência FotoShow con-
trata. Colocar FIN21 títu-
lo email p/: gerenciafoto
show@gmail.com

6.1 NÍVEL MÉDIO

AUXILIAR DE SERVI-
ÇOSgerais. Inicio imedia-
to. CV: trabalheconosco
@easytechinformatica.
com

BARBEIRO CONTRA-
TA-SE para clínica de re-
posição capilar em
Águas Claras. Exigimos:
Ensino médio completo
e experiência na fun-
ção. Enviar CV para o e-
mail: contato@rebusk.
com

CHEF DE COZINHA ca-
fé de alto padrão A. Sul.
CV para: recrutamento
mayer@gmail.com


